
06/02/2024, 14:12 Zimbra

https://correio.viana.es.gov.br/h/printmessage?id=15404&tz=America/Bahia 1/3

De : Caue de Souza Cordeiro
<caue.cordeiro@alper.com.br>

Assunto : RECURSO - REF: CP 006/2023 - PREFEITURA DE
VIANA - ES

Para : segundacpl@viana.es.gov.br, segundacpl vianaes
<segundacpl.vianaes@gmail.com>

Cc : ~ Grupo Alper Licitacoes - e-mail
<licitacoes@alper.com.br>

Zimbra segundacpl@viana.es.gov.br

RECURSO - REF: CP 006/2023 - PREFEITURA DE VIANA - ES

seg., 05 de fev. de 2024 15:56
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Boa Tarde,
 
Segue anexo em prazo tempestivo, recurso para o resultado da
Concorrência Pública 006/2023.
 
Por favor confirmar o recebimento deste.
 

Cauê de Sousa Cordeiro
Licitações
Alper Energia LTDA
* caue.cordeiro@alper.com.br
' +55 11 3018-4652
ü www.alper.com.br

P   Antes de imprimir, pense em seu compromisso com o Meio Ambiente.
Aviso Legal - Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou
privilegiadas. Se você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta
mensagem, não deve usar, copiar ou divulgar as informações nela contida ou tomar
qualquer ação baseada nessas informações. Este ambiente é monitorado.
 

mailto:caue.cordeiro@alper.com.br
http://www.alper.com.br/
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VIANA – ES 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO. 2º CPL. 
 
 

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº. 006/2023. 
PROCESSO Nº 12.839/2023. 

 
 

 

 

 

 

 

ALPER ENERGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o n° 09.388.615/0001-01, com sede na Rua: Alameda Caiapos, 900, 

Tamboré, Barueri - SP, CEP: 06460-110, endereço eletrônico: carlos.sanjar@alper.com.br, 

representada neste ato por seu representante legal, CARLOS LAVINI SANJAR, inscrito 

sob CPF nº 282.187.708-01 vem, respeitosamente perante Vossa Senhoria, com 

supedâneo  na Lei 8.666/93, inciso XXXIV do artigo 5º CF/88, e item 11 do edital, 

apresentar RECURSO, conforme expõe, fundamenta e requer a seguir:  
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DA TEMPESTIVIDADE  

 

A garantia constitucional ilustra que qualquer decisão proferida em 

processo administrativo deve, necessariamente, sob pena de nulidade, observar o devido 

processo legal, garantindo, sempre, o contraditório e a ampla defesa, assegurando a todos 

o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos e ilegalidade. 

 

A presente é tempestiva, pois no prazo para recurso é de 5 (cinco) 

dias úteis, assim o prazo final para o protocolo do recurso é dia 05/02/2024  logo se conclui 

que a manifestação da recorrente é tempestivo. 

 
 
DA PRELIMINAR  

 

 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEVE PAUTAR-SE PELO 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE E LEGALIDADE que prescreve a adoção de formas simples 

e suficientes para propiciar adequado grau de certeza. 

 

A Prefeitura VIANA - ES instaurou processo licitatório na modalidade 

concorrência pública valor de referência, tipo menor preço, OBJETIVANDO Contratação de 

serviços de execução de obras de expansão, revitalização e melhoria no sistema de 

iluminação pública. 

 

O edital previa valor de referência superior à 11 milhões de reais. 
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Cujo edital previa que para o julgamento adotado é o de MENOR 

PREÇO. 

 

 

Na data aprazada para a abertura da concorrência pública 06 

empresas participaram, sendo que 01 uma empresa (consórcio Ilumina Viana) 

apresentou proposta inexequível, com será demonstrado abaixo. 

 

A empresa recorrente ALPER apresentou sua proposta ficando em 2º 

lugar, assim, a empresa classificada em 1º deve ser desclassificada como prevê o edital 

item 8.11.2: 

 

8.11.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às 
exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, bem como as 
omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento, incluindo as situações informadas abaixo: 

 

e) Cujo preço total seja manifestamente inexequível conforme 
estabelecido no artigo 48 da Lei 8.666/93 e alterações; 

 

A administração acabou violando o princípio da vinculação ao 

edital, ou seja do ato convocatório, quando classificou o Consórcio Ilumina Viana para a 

1º colocada mesmo apresentando uma proposta inexequível. 
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Antes de apresentar as razões de recurso, a empresa ALPER S.A 

pretende trazer alguns pontos do direito administrativo que iram contribuir para esclarecer 

a verdade dos fatos, demonstrando que a empresa ALPER S.A é uma empresa séria, 

comprometida em atender rigorosamente os princípios da administração pública e o 

interesse público, sem nenhum intuito de causar prejuízo à administração, agindo de boa 

fé, com a finalidade de se obter uma decisão justa e efetiva de mérito, além de atender 

todos os itens do edital, inclusive apresentando sua proposta com preços são exequíveis 

e compatíveis com os de mercado e com as demais licitações. 

 

DA INCORRETA CLASSIFICAÇÃO EM 1º LUGAR DO 

CONSÓRCIO ILUMINA VIANA  

 

O consórcio apresentou proposta inexequível, se não vejamos: 

 

 

 
O preço apresentado pelo CONSÓRCIO ILUMINA VIANA afeta a 

exigibilidade da proposta, pois os preços são inexequíveis e não são compatíveis com 

os de mercado e com as demais licitações. 
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Desse modo, a desclassificação da CONSÓRCIO ILUMINA VIANA 

mostra-se legal ante ao devido atendimento ao edital item 8.11.2 letra “e” e ao art. 48 da 

Lei 8.666/93, que previu expressamente o seguinte: 

Edital item 8.11.2 letra “e”, dispõe que: 

 

8.11.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às 
exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, bem como as 
omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento, incluindo as situações informadas abaixo: 

 

e) Cujo preço total seja manifestamente inexeqüível conforme 
estabelecido no artigo 48 da Lei 8.666/93 e alterações; 

 

Lei 8666/93 art. 48 prevê que:  

 

Art. 48.  Serão desclassificadas:  

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 
licitação;  

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 
preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994); 

§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-
se manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço 
para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998); 
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 a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração, ou (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998); 

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998); 

 § 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo 
valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 
valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a 
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 
modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor 
resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998); 

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as 
propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos 
licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste 
prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). 

 

Além do mais, a própria administração reconhece no edital item 2.6 

que a modalidade adequada é a concorrência pública, por se tratar de um processo de alta 

complexidade, demonstrado preocupação com a segurança e lisura do processo. 

 

Pois, o valor ofertado pelo Consórcio Ilumina Viana, é estranho, uma 

vez que o valor esta muito abaixo da média do mercado. 

 

Ficou comprovado acima na tabela apresentada que o preço é 

inexequível e que representa a situação de risco para administração pública, porque o preço 

é considerado impraticável no mercado. 
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Fica evidente que a empresa em tese classificada em 1º lugar não irá 

honrar com o contrato, trazendo prejuízo enorme para a administração. 

 

Segundo Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo 

Brasileiro manifesta-se que ”Essa inexequibilidade se evidencia nos preços  simbólicos 

ou  baixos”, como no caso concreto da proposta do consócio Ilumina Viana, com preço de 

apenas R$ 3.534.562,32. 

 

Neste sentido, com base nesse edital manter a classificação em 1º 

lugar o consórcio Ilumina Viana configura irregularidade grave.  

 

Portanto, não se vislumbra a existência de manutenção do resultado, 

devendo ser chamada a segunda colocada que apresentou sua proposta com preço 

exequível, sem prejuízo para a contratante. 

 

Ainda, sabe-se que o edital prevê no item 7.6 e item 20.10 a faculdade 

da 2ºCPL na promoção de esclarecer a instrução processual, porém é totalmente vedada 

a inclusão posterior de documentação ou informações que deveriam constar originalmente 

da proposta. 
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DAS RESPONSABILIDADES DA COMISSÃO. 

 

O dever de ser diligente e de bem executar as atribuições de sua 

competência é inerente à condição de quem quer que preste serviços a outrem. O 

compromisso de bem atuar e de cumprir o encargo confiado gera responsabilidades que 

implicam em ter que assumir as consequências de atos que resultem da inobservância de 

deveres descumpridos ou atendidos de forma insatisfatória.  

 

A comissão se comete o encargo de voltar toda a sua atividade para 

o alcance de resultados positivos na contratação de bens e serviços. Exige-se dele, 

portanto, atenção aos princípios básicos que orientam toda a atividade estatal, dentre estes 

aqueles inscritos no art. 37 da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

 

Importante destacar que a análise desta comissão não vincula a 

decisão superior acerca da classificação e da proposta no certame, fornece apenas 

subsídios à Autoridade Administrativa superior, a quem cabe a análise desta e a decisão 

final.  

 

Devendo resguardar os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, do julgamento objetivo, da vinculação ao 

instrumento convocatório, da formalidade moderada, da razoabilidade e da 

proporcionalidade, da finalidade e do interesse público, portanto, respeitadas as leis que 

regem a matéria e os princípios norteadores da modalidade CONCORRÊNCIA. 
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Ao desatender às obrigações confiadas, submeter-se-á a comissão 

às responsabilidades nas esferas administrativa, cível e criminal. 

 

Insta salientar, que a Lei 8.666/93 prevê a possibilidade da abertura 

de procedimento administrativo para apuração de eventuais infrações cometidas pela 

licitante que tenha qualquer conduta que prejudique o andamento do processo de licitação, 

ou que enseje o seu retardamento. 

 

DA SEGURANÇA JURÍDICA DO ARTIGO 5º, INCISO XXXVI. 

 

Não obstante a Segurança Jurídica é amplamente resguardada pela 

CF/88 no seu art. 5, inc. XXXVI, o qual preconiza a administração a respeitar o ato jurídico 

perfeito. 

 

A administração pública, tem limites no seu poder de atuar, sob pena 

de ferir um dos princípios que é basilar no Sistema Constitucional Brasileiro, o da 

Segurança Jurídica. 

 

Ademais, existem limites lógicos, antológicos e semânticos que o 

administrador público não pode transpor, sob pena de agredir o mais fundamental dos 

princípios. 
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Contudo, os cidadãos brasileiros, sentem-se amparados e confiantes 

na aplicação das normas no sistema jurídico, desde que seja respeitado o Princípio da 

Segurança Jurídica. 

 

É dever da Administração respeitar o princípio do instrumento 

convocatório que está disciplinado no art. 3º, 41 e 55 inciso XI, da Lei 8.666/93 que rege o 

procedimento licitatório, de forma célere e com vistas a evitar reflexos negativos àqueles 

envolvidos com a sua atuação, com destaque à sociedade. 

 

E ainda, considerando que posterior analise do presente recurso seja 

desclassifcação da o Consórcio Ilumina Viana, caso seja mantida a classificação do 

Consórcio Ilumina Viana tal decisão poderá causar lesão ao interesse público, em afronta 

aos principios da legalidade, da moralidade, da igualdade, da vinculação ao instumento 

convocatório, além de prejuízos a terceiros licitantes, com a produção de efeitos graves a 

manutenção do ato defeituoso. 

 

DO PEDIDO  

 

Diante do exposto, Requer, o recebimento do presente RECURSO, 

formulado pela empresa ALPER ENERGIA LTDA por ter sido protocolado no prazo legal. 
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Ao final, julgar totalmente procedente o presente RECURSO para 

julgar a desclassificação do CONSÓCRCIO ILUMINA VIANA, conforme as razões 

aduzidas pela desclassificação, e consequentemente seja determina a classificação da 

empresa ALPER ENERGIA LTDA, como vencedora por atender todos os itens do edital em 

destaque a proposta totalmente exequível. 

 

Não alterado a decisão, requer o imediato encaminhamento à 

Autoridade Superior/máxima, senhor Prefeito, nos termos do art. 109, §4 da lei 8.666/93. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

 
Barueri 05 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

ALPER ENERGIA S.A 

09.388.615/0001-01 
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